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    CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

            Rua Joaquim Procópio de Araújo, 1662 - Fone/Fax: (19) 561.2811

       Estado de São Paulo

 E-mail: camara@lancernet.com.br

 Site: www.embras.com/cmpirassununga/


Ata nº 2241 da Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Pirassununga, realizada dia 05 de novembro de 2002. Aos cinco dias do mês de novembro do ano dois mil e dois, às 20,00 horas, na Sala das Sessões "Dr. Fernando Costa" teve início a 2241ª sessão ordinária desta Câmara. Presentes os seguintes Vereadores: Alessandro Pedro Marangoni, Almiro Sinotti, Antonio Tadeu Marchetti, Cristina Aparecida Batista, Edson Sidnei Vick, Flávio José Santos Pinto, Jorge Luis Lourenço, José Belloni, José Nilson de Araújo, José Roberto Malachias Ferreira e Valdir Rosa. Havendo número legal, a Presidente, Ver. Cristina Aparecida Batista, declarou abertos os trabalhos e colocou em discussão a Ata nº 2239, da Sessão Ordinária de 22.10.2002, a qual não sofrendo impugnação, foi considerada aprovada. Em seguida, a srta. Presidente solicitou ao 1º Secretário, Alessandro Pedro Marangoni, que procedesse com a leitura dos requerimentos do Ver. Roberto Bruno e do Ver. Marchetti: 01) – Ofício do Vereador Antonio Tadeu Marchetti, afastado por motivo de ocupação do cargo de Secretário Municipal de Esportes, vem comunicar que a partir de 1º de novembro de 2002, reassumiu seu cargo de Vereador nesta Casa de Leis, uma vez que deixou o cargo de Secretário Municipal de Esportes, conforme Portaria nº 1.239/2002; 02) – Ofício do Ver. Roberto Bruno, comunicando seu afastamento do cargo que ocupa, a partir de 1º de novembro do corrente ano, em virtude da assunção ao cargo de Secretário Municipal de Esportes, conforme Portaria nº 1.240/2002. Neste instante, a Presidente convidou o Suplente Paulo Roberto Ferrari, para assumir a vaga, dispensando-o do juramento e declaração de bens, uma vez que estas formalidades já foram prestadas nesta legislatura. 03) – Requerimento do Ver. Hilderaldo Luiz Sumaio, solicitando, nos termos do artigo 23, II, da Lei Orgânica do Município, licença pelo prazo de trinta dias, sem remuneração, a partir de 1º de novembro do corrente ano, para fins de interesse particular. Colocado em votação, foi aprovado por unanimidade de votos. Logo em seguida, aprovada a licença, esta Presidência convidou o 1º Suplente Sr. Juliano Marquezelli, pelo mesmo partido, que, estando presente neste ato, tomasse assento no Plenário e entregasse sua declaração de bens, para ser transcrita em livro próprio. Ato contínuo, solicitou ao Sr. Juliano Marquezelli que prestasse o compromisso regimental, repetindo de pé, com a Presidência, as seguintes palavras: “Prometo exercer, com dedicação e lealdade, o meu mandato, respeitando a lei e promovendo o bem geral do Município”. Após o juramento, a Presidente, Ver. Cristina declarou-o empossado no cargo de Vereador. Continuou o Secretário com a leitura do Expediente: 4) – Exemplar “DDI Informativo”, “Jornal Esparadrapo”, “Jornal dos Professores”, “Jornal do Senado”, “Mais Saúde”, Revista “Tributação”, Revista “Conexão”, Revista “D.O. Leitura”, Informativo “Canal 51” e Informativo “DPaschoal Especial”; 5) – Prospectos: Seminário Especial “Edição de Medidas Provisórias pelos Estados e Municípios”, de 27 a 29 de novembro/2002; “Encontro das Vereadoras do Estado de São Paulo, de 9 a 10 de novembro de 2002, em Ilha Bela; “XLVIII Encontro Nacional de Vereadores, Prefeitos, Vice-Prefeitos, Secretários, Assessores e Secretários Municipais, de 19 a 22 de novembro de 2002; Curso 129, do IBRAP com o tema “Câmara Municipal”; 6) – Convites: “XXVIII Festa das Nações”, de 7 a 10 de novembro de 2002, em Rio Claro/SP; “VI Mostra de Arte Infantil de Pirassununga” – MAIP 2002; Evento comemorativo de entrega dos prêmios do I Concurso de Cartões de Natal Intervias - 2002; 7) – OF/CIRC/MPAS/SEAS/CGOF/Nº 128, do Diretor do Departamento de Gestão do Fundo Nacional de Assistência Social, José Pereira da Silva, comunicando a liberação de recursos para Fundo Nacional de Assistência Social de Pirassununga/SP; 8) – Cartão de agradecimento do casal Camila e Adriano, pelos votos formulados por esta Casa por ocasião de seu casamento; 9) – Of. CEPTA nº 202/2002, do Chefe do CEPTA-IBAMA, Laerte Batista de Oliveira Alves, ema tenção ao of. 369-GP, datado de 31/10/02, através do qual esta Presidência convida para reunião marcada para o dia 4/11/2002; 10) – Carta dos representantes do Grupo Ecológico Viva Mogi, exigindo desta Casa, juntamente com as autoridades competentes, tome providências no sentido de buscar, de maneira acurada e rigorosa, as causas do desastre ecológico ocorrido no final de semana (26-27 de outubro), levando à morte milhares de peixes, os possíveis agentes responsáveis e as penalidades cabíveis aos mesmos; 11) – Informativos Fiorilli S/C Ltda – Software, com as matérias publicadas no Diário Oficial do Estado, referentes aos Processos TC-000461/010/00, TC-03084/026/2002, TC-1876/010/02, TC-2834/326/02 e TC-2834/326/02; 12) – Carta do Sr. Moacir Brasil dos Santos Silveira, oferecendo espaço no Programa Multi Club Show, veiculados em redes de TV; 13) – Convite da Intervias, para a cerimônia de entrega de 11 viaturas modelo Gol e uma Blazer à Polícia Militar Rodoviária; 14) – Comunicado da secretaria Executiva do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, informando a liberação de recursos financeiros destinados a garantir a execução dos programas do FNDE em Pirassununga; 15) – Ofício desta Presidência, encaminhando ao Plenário desta Casa de Leis os Balancetes da Receita e Despesas, referente ao mês de Outubro/2002, para conhecimento. As indicações e pedidos de informações a seguir foram encaminhados ao Executivo Municipal: 16) – Indicação nº 476/2002, de autoria do Vereador Almiro Sinotti, verificando a possibilidade de asfaltar o acesso à vicinal Carlos Cabianca próximo ao km 213 da Rodovia Anhangüera, localizada no lado oposto ao Clube de Campo Anhangüera, nas adjacências do pontilhão ali existente; 17) – Indicação nº 477/2002, de autoria do Vereador Antonio Tadeu Marchetti, para que ordene que sejam tapadas as “bocas de inspeção” existentes no leito asfáltico entre as Ruas José Aranha e Ataliba Penteado; 18) – Indicação nº 478/2002, de autoria da Vereadora, Cristina Aparecida Batista, para que promova o recapeamento do leito asfáltico da Rua Lizete Wegmuller, Jardim Ferrarezzi; 19) – Indicação nº 479/2002, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, para que promova a limpeza do Córrego do Andrezinho para se evitar a proliferação de insetos causadores de doenças; 20) – Indicação nº 480/2002, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, para que promova a limpeza da praça localizada no Jardim Anversa; 21) – Indicação nº 481/2002, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, para que ordene a limpeza da praça localizada no Jardim Pavesi, bem como promover reparos nos brinquedos que ali se encontram; 22) – Indicação nº 482/2002, de autoria do Vereador José Belloni, para que promova a limpeza do terreno destinado à praça na Rua Duílio Valsechi, altura do número 296, Jardim Petrópolis. Em seguida, a srta. Presidente solicitou ao Secretário que procedesse a leitura dos Requerimentos: 23) – Requerimento nº 355/2002, de autoria do Vereador Edson Sidnei Vick e subscrito por mais onze edis, consignando votos de pesar pelo passamento da Senhora Carmem Aparecida Bueno da Silva do Carmo. Aprovado por unanimidade de votos; 24) – Requerimento nº 356/2002, de autoria do Vereador Paulo Roberto Ferrari e subscrito por mais onze edis, congratulando-se com os funcionários públicos de Pirassununga em comemoração ao seu dia, 28 de outubro. Aprovado por unanimidade de votos; 25) – Requerimento nº 357/2002, de autoria do Vereador José Belloni e subscrito por mais onze edis, verificando a possibilidade, junto à Exma. Dra. Juíza Eleitoral da 96ª Zona Eleitoral, ampliar o número de seções eleitorais na Vila Esperança, ficando essas abrigadas na E.E. “Henrique Ferreira dos Reis”. Aprovado por unanimidade de votos; 26) – Requerimento nº 358/2002, de autoria do Vereador Antonio Tadeu Marchetti e subscrito por mais onze edis, congratulando-se com a COVISBRAS e com o Grupo de Jovens da Igreja São Pedro pela realização da 1ª Gincana Legal. Aprovado por unanimidade de votos; 27) – Requerimento nº 359/2002, de autoria do Vereador Almiro Sinotti e subscrito por mais onze edis, para que a Intervias verifique a possibilidade de promover os reparos no leito asfáltico do viaduto localizado após o pedágio no sentido Pirassununga/Porto Ferreira. Aprovado por unanimidade de votos; 28) – Requerimento nº 360/2002, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni e subscrito por mais onze edis, congratulando-se com a Intervias pela entrega das novas viaturas à Polícia Rodoviária, bem como pelas melhorias realizadas no Posto da Polícia Rodoviária. Aprovado por unanimidade de votos; 29) – Requerimento nº 361/2002, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni e subscrito por mais onze edis, congratulando-se com o Clube Atlético Pirassununguense pela belíssima campanha realizada no Campeonato Paulista da 2ª Divisão de profissionais na Série B. Aprovado por unanimidade de votos; 30) – Requerimento nº 362/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, e subscrito por mais onze edis, enaltecendo o Sindicato Rural de Pirassununga pela realização dos curss de “Educação Ambiental” e de “Técnicas e Formas de Organização Comunitária”. Aprovado por unanimidade de votos; 31) – Requerimento nº 363/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista e subscrito por mais onze edis, congratulando-se com os alunos Guilherme, Murilo e Vanessa, da 7ª Série 2 e demais alunos do Colégio John Kennedy pela manifestação de cidadania e preocupação com o ecossistema. Aprovado por unanimidade de votos; 33) – Requerimento nº 364/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista e subscrito por mais onze edis, congratulando-se com o Grupo Teatral dirigido pelo Professor Alírio Coelho pela participação na programação do Dia das Crianças na AABB. Aprovado por unanimidade de votos; 34) – Requerimento nº 365/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista e subscrito por mais onze edis, congratulando-se com a Oficina Pedagógica da Diretoria de Ensino de Pirassununga pela realização do “Projeto Folclórico de Cabo a Rabo”. Aprovado por unanimidade de votos; 35) – Requerimento nº 366/2002, de autoria dos Vereadores da Casa, para que o presente seja encaminhado ao Exmo. Sr. Governador Geraldo Alckmin, para que verifique a possibilidade de aprovação do projeto de lei 676/2000, de autoria do ex-Governador Mário Covas, que trata da regulamentação do limite para captação de águas por parte das empresas privadas às margens do Rio Mogi-Guaçu. Aprovado por unanimidade de votos; 36) – Requerimento nº 367/2002, de autoria dos Vereadores Alessandro Pedro Marangoni e Cristina Aparecida Batista, e subscrito por mais dez edis, a fim de que o presente seja encaminhado aos Presidentes das Câmaras Municipais dos municípios que compõem a Bacia do Rio Mogi-Guaçu, para que seja promovida uma campanha em sua cidade para a construção de estação de tratamento de esgoto, afim de evitar novo desastre ecológico no leito do rio Mogi-Guaçu. Aprovado por unanimidade de votos. Terminada a leitura do expediente, usou da palavra o Ver. Juliano Marquezelli: “Agradeço a oportunidade de fazer parte desta ilustre casa, de poder colaborar com os nobres pares a ser útil à nossa comunidade. Tenho certeza de poder estar aprendendo muito aqui e desejo poder contribuir da mesma forma. Gostaria de aproveitar a oportunidade de estar esclarecendo aos ilustres colegas que a mim não existem partidos políticos, só a pessoa, e que acima da pessoa do político, existe a população de nosso município, o que faz de todos nós um só partido: o de Pirassununga e, se houver a oportunidade, e sei que haverá, de poder contribuir para a melhoria da qualidade de vida de nossa população, podem estar seguros de que farei de tudo que estiver ao meu alcance, seja a quem for. No mais, quero deixar novamente claro minha estima pelos nobres pares e meu muito obrigado”. A seguir, usou da palavra o Ver. inscrito, Edson Sidnei Vick, inicialmente saudando o Ver. Juliano Marquezelli e desejando ao mesmo um trabalho à altura em que representa o nome de seu pai, que é Deputado Federal e que tem em nossa cidade, no Estado e no Brasil, o nome político marcado pelo seu trabalho no Legislativo. Saudou também o Ver. Antonio Tadeu Marchetti pelo seu retorno. Continuando, reportou-se ao requerimento com referência à alguns pedidos de informações não respondidos pelo Executivo, pedindo para a Presidência da Casa uma agilização maior, posicionamento este que a Presidência e a Assessoria já havia realizado e combinado com algumas colocações e interpelações até o sr. Chefe do Executivo Municipal. Tem certeza que o posicionamento da nobre Presidente desta Casa foi embasado no ensinamento ou na orientação da Assessoria Jurídica da Assessoria Jurídica desta Casa, bem como no respaldo das consultas realizadas a entidades ou institutos que se prestam a informar ou esclarecer as dúvidas que param sobre as lides legislativas. Disse que recebeu, no último dia 25/10/02, o ofício da Presidente desta Casa, nos dando conta dos procedimentos e das atitudes tomadas pela Mesa e pela Assessoria Jurídica. Na oportunidade, foi nos enviado uns pareceres, uma da Edidora NDJ e outra do conceituado Instituto Brasileiro de Administração Municipal. Disse ser claro que não resta dúvida e também os próprios doutos consultores e que assinam os pareceres, colocam todos os seus pronunciamentos, salvo melhor juízo, há dúvida quanto à interpretação do texto que ampara, através da legislação, o procedimento, tanto do Legislativo quanto do Executivo. Salvo melhor juízo, este Edil não é douto, mas disse que em todos os casos há controvérsias. Acredita que os pareceres são pareceres e lembrou a propaganda onde se dizia: “parece, mas não é”. Na verdade, o que se diz aqui dentro das colocações e dos pareceres apresentados, tanto favorece ao Poder Legislativo como o próprio Poder Executivo. Mas, não está para e falar quem está com a razão. Cabe a esta Casa interpretar o seu papel, usar de sua prerrogativa e representar com altivez e dignidade o mandato até o último dia. De posse dessas informações e o Vereador que teve a oportunidade de, através de ofício, sentir ou ter o direito de pedir a intercessão da nossa Presidente para que o Legislativo não ficasse na berlinda, também sentiu-se prejudicado. Acredita que todos têm esse direito e, se quiserem manifestar junto com este Vereador, dentro do que foi colocado na situação da negativa de não fornecer os documentos necessários para que esta Casa pudesse na sua tranqüilidade, analisar com maior propriedade e se aprofundar na realidade juntamente com a Assessoria Jurídica em toda a documentação para realmente chegar a um consenso do que realmente ela possa mostrar; disse que não tiveram essa oportunidade porque esses documentos não chegaram às mãos, no caso específico, deste Vereador. As resposta que veio foi evasiva, anômala, que faltou realmente conteúdo; e, dentro de análises do próprio parecer que recebeu, enviado pela Presidência desta Casa, pode observar que, finalizando, aquele que recebeu da Editora NDJ, diz o seguinte em sua conclusão final: “Como bem observou o consulente, em tese, desatender sem justo motivo as convocações, ou os pedidos de informações da Câmara quando feitos a tempo e em forma regular, ou praticar contra expressa disposição de Lei, atos de sua competência, omitir-se na sua prática, pode tipificar infração político-administrativa, julgada pela Câmara e sancionada com a cassação de mandato eletivo na forma estabelecida pela Lei Municipal. Vide, por analogia, os incisos III e VII, do artigo 4º, do Decreto-Lei nº 201/67, mencionado no artigo 57 da Lei Orgânica desta Municipalidade”. Embora, no parecer do IBAM, há outras colocações que desobriga o Sr. Prefeito Municipal a remeter esses documentos, ou seja, as fotocópias ou xerox desses documentos, mas, faz-se também algumas colocações e é ato de cortesia entre os Poderes, que o Prefeito pode ou não praticar e tem que haver a necessidade do tratamento cortês no envio dos documentos requisitados pelo Legislativo. A obrigatoriedade se dá quanto à exibição de documentos requisitados pela Edilidade. Repita-se que ao Poder Executivo é vedado impedir ou obstar o acesso a documentos requisitados, pois isso macularia o livre exercício de atribuição típica do Legislativo, artigo 49, inciso IX, da Constituição Federal de 88 e artigo 26, inciso XV da Lei Orgânica Municipal, e ofenderia nosso sistema de freios e contrapesos. Continua dizendo também que não se confunde com a hipótese supra o encaminhamento de fotocópias, como já havia dito, de documentos para a Câmara, uma vez que esse procedimento administrativo ao é reflexo da sua função fiscalizadora, ou seja, trata-se apenas de uma cortesia entre os Poderes. Segundo o IBAM, trata-se de ato de cortesia entre poderes o qual pode ser observado ou não pelo Prefeito em razão dos motivos expostos acima. Restará à Casa de Leis, por sua vez, já que não foi atendido e não foi enviado, formar Comissão Especial para examinar os documentos na seção competente da Administração local, ou ainda tirar fotocópias destes por sua própria conta para posterior apreciação. Portanto, este Edil requereu, neste instante, baseado no que acabou de dizer e dentro dessas colocações, a formação de uma Comissão Especial para examinar os documentos na seção competente da Administração Municipal local ou ainda tirar fotocópias dos mesmos por conta da Câmara Municipal. Aparteou o Ver. Malachias colocando que o Ver. Vick tem toda liberdade dentro do Poder Legislativo para buscar qualquer informação desejada. Perguntou ao Ver. Vick: “Por que o senhor não faz isso antes de pedir qualquer coisa, pois tem a mesma liberdade que os outros Vereadores para participar do Poder Executivo e ter as informações da maneira que desejar, inclusive tirar algum xerox ou resposta dentro do processo que ora o senhor está falando?”. O Edil gostaria que o Ver. Vick participasse também um pouco do Poder Executivo lá dentro, junto com este Vereador; disse que o Ver. Vick tem tempo para participar do Executivo como os outros Vereadores daqui também têm. Convidou o Ver. Vick para ir até a Prefeitura na quarta-feira, 6, e participar de todo elemento necessário para isso. Retornou o Ver. Vick declarando que o Ver. Malachias está confundindo as prerrogativas do Poder Legislativo com o Poder Executivo. Este Edil está dando sua contribuição para o engrandecimento do Município; sua atitude é somente fiscalizadora e levando os anseios da classe da população que aqui o colocou. O pedido feito neste instante não apenas para que sejam observados os documentos inseridos no requerimento referente o pedido de informação deste Vereador, mas em todos os outros aqueles que foram objeto do ofício da Presidente enviado ao Sr. Prefeito Municipal que, até o presente momento, não foi atendido. Declarou que, com prazer, irá verificar in loco, mas sentiria-se muito mais a vontade respaldado por um documento oficial referendado por este Plenário ou pela própria Presidente desta Casa. Aparteou o Ver. Jorge colocando que estes processos deveriam ser requisitados para que viessem a esta Casa, para dar a liberdade aos Edis de tirarem as cópias reprográficas que acharem convenientes, já que o Prefeito recusa-se a fornecer tais cópias. Se o Prefeito recusar o envio do processo, a Casa deverá requerer judicialmente. Aparteou o Ver. Alessandro Marangoni colocando que o artigo 19 da Lei Orgânica do Município diz que o Vereador tem garantido o livre acesso às repartições públicas podendo diligenciar pessoalmente, requerer documentos e consultar processos junto aos órgãos da Administração Pública Municipal direta ou indireta. Este Edil entende que a Casa poderia formar um grupo de Vereadores para buscar todas essas informações junto à Prefeitura Municipal, já que estarão fazendo uso do direito dos Vereadores conforme o artigo 19. Talvez, a abertura de uma CEI para este tipo de investigação seria muito desgastante para o Município; isso poderia ser feito de uma forma mais tranqüila com o direito que têm. Esclareceu o Ver. Vick que requereu apenas a criação de uma Comissão interna dos Vereadores para que, baseado até no artigo 19, pudessem, já que todos têm essa preocupação comum, de não terem os pedidos de informações respondidos, e com o aval oficial desta Casa, exigirem e verificarem in loco todas essas documentações, com o poder de exigir as cópias e, caso o Poder Executivo não o faça por falta de verbas, que o Poder Legislativo pudesse tirar e arcar com as despesas. Aparteou novamente o Ver. Jorge Luis Lourenço, recusando-se, desde já, a fazer parte desta Comissão e questionou a diferença de solicitar por escrito as informações e solicitar pessoalmente; o Prefeito pode não atender e os Edis e os funcionários só vão perder tempo. Retornou o Ver. Vick dizendo que neste caso estaria caracterizada a vontade ou não vontade do Executivo em atender o Legislativo. Aparteou o Ver. Malachias repetindo que o IBAM declara que é ato de cortesia entre Poderes, e o Prefeito pode ou não praticar. Aparteou o Ver. Jóia dizendo que, como é apenas uma questão de cortesia, faz dois anos que esse Prefeito não tem cortesia nenhuma com esta Casa. Contra-aparteou o Ver. Malachias dizendo que não são todos os Vereadores que não receberam este ato de cortesia e foram muito bem atendidos em seus pedidos; disse que talvez só o Ver. Jóia, que não teve a cortesia de ir até o Executivo, é que não tem essa cortesia. Respondeu o Ver. Jóia que não é puxa-saco. Colocou o Ver. Malachias que não é puxa saco e que trabalho em benefício dos munícipes e não do Prefeito. Aparteou novamente o Ver. Jóia perguntando onde, na Lei Orgânica do Município, está escrito que para o Edil ter o atendimento do Executivo, ele tem que tomar chá de cadeira. Aparteou o Ver. Alessandro Marangoni informando que a Vereadora Cristina, no uso da sua palavra, também vai colocar a situação em que a Mesa vê o que está acontecendo, inclusive falando sobre uma reunião que a Mesa teve com o Sr. Prefeito na última semana. Para este Vereador, concluindo, a gentileza poderia ter existido desde o início, sem precisarem estar discutindo agora esta situação; se não há o que esconder, não há motivo para não enviar as informações solicitadas e, se o problema são as fotocópias, lembrou que esta Casa já se colocou à disposição para tirá-las. Voltando, o Ver. Vick disse ter se colocado dessa maneira, pois havia a promessa dos documentos serem enviados a esta Casa hoje e não chegaram a esta Casa. Aparteou o Ver. Valdir Rosa perguntando se o Ver. Vick teve a oportunidade de ir pessoalmente até o Executivo verificar esses documentos; se o mesmo teve acesso ou foi impedido. Respondeu o Ver. Vick colocando que não teve acesso e não foi impedido; apenas não teve, depois de quarenta ou cinqüenta dias, a resposta desses documentos. Se não foi formalizado e não foi enviado em tempo hábil, que extrapolou o necessário e permitido, então, não adianta que este Vereador vá até o Executivo e sofra até o constrangimento de ter, pessoalmente, a negativa do fornecimento dos documentos. Aparteou novamente o Ver. Valdir Rosa colocando que o Ver. Vick está colocando lá na frente qual seria a atitude do Executivo; acha que o Edil tem a prerrogativa de ir lá e ver pessoalmente cada processo. Sugeriu que o Ver. Vick, como é um Vereador mais antigo, pegue o processo e vá até o Executivo, pessoalmente; a partir do momento em que for impedido de dar vista neste processo, esta Casa poderia tomar uma atitude mais séria com relação ao Executivo; porém, a partir do momento em que o Edil não se propõe ir até o Executivo para ver se há ou não irregularidade nesses processos, a coisa fica muito subjetiva; entende que o Vereador também tem obrigação de ver, pessoalmente, os processos. O Ver. Rosa lembrou que, na Administração passada, muitas vezes se dirigiu até o Executivo para verificar processos; adentrava a sala da procuradoria e o próprio |Procurador mostrava-lhe os processos; o Edil considera tal ato um abuso de poder, mas seu interesse não era brigar com o Procurador, e sim, de saber se existia ou não irregularidades, para denunciar junto à comunidade. Retornou o Ver. Vick esclarecendo que está se posicionando assim para dar conhecimento aos demais Edis da Casa da maneira como estão sendo tratados pelo Executivo com relação ao atendimento dos pedidos de informações, já que, muitas vezes, as respostas encaminhadas através de ofício não são comentadas; ressaltou que se não for atendido em sua seara, que é o Legislativo, certamente irá, pessoalmente, buscar essas informações que há mais de sessenta dias não chegam às mãos deste e dos demais Vereadores. Usou da palavra a Presidente informando que não pode atender o requerimento do Ver. Vick porque, conforme o artigo 65 do Regimento Interno da Casa, parágrafo 3º, este tipo de requerimento deve ser feito por escrito; informou também aos Edis da Casa que estão passando pelo mesmo problema, que esta Mesa esteve presente junto ao Executivo Municipal pedindo os requerimentos; hoje, entrou em contato com o Sr. Prefeito para exigir os requerimentos; o Sr. Prefeito informou que as cópias estão sendo tiradas e ele vai mandar todas as respostas dos pedidos de informação que se encontram na Prefeitura levados por esta Vereadora, pelo Vereador Marangoni, Flávio e Belloni; caso o Executivo não mande as cópias das respostas desses pedidos de informações até o final desta semana a esta Casa de Leis, a Mesa, junto com a Assessoria da Casa, já está estudando a viabilidade de promover denúncia por infração política e administrativa. Em seguida, usou da palavra o Ver. Antonio Tadeu Marchetti agradecendo os Vereadores pelo apoio que teve dentro da Secretaria Municipal de Esportes; acredita que o seu trabalho foi a contento e da melhor forma. Agradeceu o apoio do Sr. Prefeito e pela confiança depositada nesta Vereador, lembrando que participou dos Jogos Regionais, ficando com o 4º lugar e que Pirassununga fez uma apresentação muito boa também nos Jogos Abertos em Franca, enquanto Secretário. Com a palavra, o Ver. Valdir Rosa, como líder da Bancada do PMDB, deu boas vindas, em nome do Partido, ao Ver. Juliano Marquezelli e disse que se sentem honrados com sua presença. Também desejou bom retorno ao Ver. Toco Marchetti e parabenizou-o pela sua atuação como Secretário Municipal de Esportes. Como esteve ausente na sessão camarária passada, quando houve aquele desastre ecológico no Rio Mogi-Guaçu, colocando que cresceu em Cachoeira de Emas, disse da sua tristeza quando tomou conhecimento daquela mortandade de peixes; declarou que já estava triste já a quinze dias atrás, quando, passando pela Cachoeira, notou aquele fio de água do Rio Mogi-Guaçu e comentou com seu irmão que lá mora que nunca viu o Rio Mogi com tão pouca água, com um volume tão irrisório e ridículo e a poluição continua a mesma, diariamente; talvez essa seja uma das causas desse desastre com relação à falta de oxigênio e pode ser também algum envenenamento; mas, é muito difícil, do jeito que está o Rio, tão poluído e com pouca água, determinar a causa. Talvez, as pessoas mais especializadas, os cientistas da área tenham, realmente, condições de dizer; para nós foi muito difícil e está parecendo que houve mesmo uma falta de oxigênio. Declarou também que temos barragens em Cachoeira de Emas e, segundo informações não oficiais, essas barragens estariam retendo as águas para a produção de energia, contribuindo para o desastre ecológico. Esta fato deixa a população muito triste, pois, o Rio Mogi-Guaçu deve ser um dos que contém a maior quantidade de peixes, mesmo com pouca água; a mortandade passou das trinta toneladas e é impressionante que poderia haver trinta toneladas de peixes naquele fio de água. Participou da reunião referente ao desastre e ficou impressionado com o Presidente da Bacia do Rio Mogi-guaçu, Prefeito da cidade de Pinhal, uma pessoa muito objetiva e que colocou que na sua cidade, mais de noventa por cento do esgoto é tratado; mesmo a cidade dele não tendo problemas, o mesmo estava deixando a Administração de sua cidade para brigar pelo Rio Mogi-Guaçu perante os outros Municípios; o mesmo se comprometeu a ir até São Paulo, colocando que a solução é angariar verba para fazer tratamento de esgoto. Este Edil gostou muito da objetividade do Presidente da Bacia quando da sua colocação com relação à solução do problema. Gostaria que os Edis que não tiveram a oportunidade de participar anteriormente, pudessem acompanhar numa nova visita à São Paulo para pressionar a Secretaria do Meio Ambiente, numa comitiva grande liderada pela Presidência da Câmara. Aparteou o Ver. Jorge Luis Lourenço sugerindo que os treze Vereadores desta Casa deveriam ir até o Prefeito Municipal e fazê-lo gastar o R$ 4 milhões já liberados desde 1998 para construção da Estação de Tratamento de Esgoto de Pirassununga; a nova Administração entrou com a promessa de mudança e ainda ficamos mais dois anos poluindo o Mogi; agora, após receber intimação da possibilidade de perder a verba, vai se iniciar os trabalhos no mesmo local sem mudança nenhuma no projeto. Retornou o Ver. Rosa dizendo que teve informações de que esta semana os trabalhos serão retomados e com a promessa de não interrupção. Ressaltou que está na luta pela nova ponte de Cachoeira de Emas há mais de dez anos e ainda não desistiu; também está na luta pela duplicação da Rodovia que liga Pirassununga à Cachoeira de Emas há muito tempo e não desistiu; a luta pelo tratamento de esgoto tem dois anos, mas não iremos desistir. Aparteou o Ver. Marchetti entendendo que esta briga é por todas as cidades e não só por Pirassununga, portanto, é muito válida essa ida até São Paulo. Retornou o Ver. Valdir Rosa colocando que um exemplo do comentário do Ver. Marchetti é o Prefeito de Pinhal, o qual já não tem problemas com o tratamento de esgoto e está disposto a lutar junto com os outros 41municípios. Aparteou o Ver. Jóia dizendo que não quer que pare lembrando que na última reunião foram discutidas novas metodologias de trabalho para salvar o Rio Mogi além das que existem na esfera política que são esses tratamentos de esgoto, ou seja, na esfera educacional, com cartilhas educativas para crianças e para os jovens; precisamos incutir na mente dos jovens essa idéia para que, daqui a dez, quinze ou vinte anos, ela não venha a defecar dentro do Rio. Não havendo mais Vereador inscrito para fazer uso da palavra nesta fase dos trabalhos, passou-se para a Ordem do Dia que constou do seguinte: 01) – Primeira e Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 68/2002, de autoria do Executivo Municipal, visando autorizar o Poder Executivo a prorrogar por 10 meses os contratos de natureza temporária dos supervisores de agente de Controle de Vetor e dos Agentes de Controle de Vetor. Nos termos do artigo 129 do Regimento Interno, a Sra. Presidente consultou o Plenário, se a urgência deveria ser mantida. Usou da palavra o Ver. Jorge Luis Lourenço colocando que o pedido da retirada da urgência se faz necessário porque a Comissão de Justiça está requerendo alguns documentos do sr. Prefeito e seria interessante aguardarem a vinda desses documentos, num prazo de dez dias, para depois apreciarem o Projeto. Colocou que não haverá prejuízo, lembrando que no ano passado, este Vereador foi contrário, o projeto foi aprovado em regime de urgência em véspera de vencer o contrato. Em votação, a urgência foi rejeitada por sete votos contra cinco (7 x 5).  Em seguida, diante do parecer da Comissão de Justiça, Legislação e Redação ao referido Projeto, concluindo por Pedido de Informação ao Executivo, nos termos do parágrafo único do artigo 32 do Regimento Interno, a Presidente retirou o referido Projeto da pauta dos trabalhos; 02) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 57/2002, de autoria do Executivo Municipal, que dispõe sobre a colocação de mesas, cadeiras e toldos em logradouros públicos para serviço de bar, confeitaria e similares ao ar livre, e dá outras providências. Retirado da pauta dos trabalhos ante a ausência de pareceres das Comissão de Urbanismo, Obras e Serviço Público; 03) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 63/2002, de autoria dos Vereadores Edson Sidnei Vick e Alessandro Marangoni, que visa instituir a Semana Municipal do Aleitamento Materno. Aprovado por unanimidade de votos; 04) – Primeira Discussão do Projeto de Resolução nº 01/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, que visa denominar de “Dr. Orlando Bortolini”, a Galeria de Honra da Mesa Diretora do Legislativo. Aprovado por unanimidade de votos; 05) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 61/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa aumentar o número do emprego permanente mensalista de Fiscal de Obras, constante do Anexo II da Lei nº 1.695/86, com alterações posteriores. Aprovado por unanimidade de votos. Terminada a Ordem do Dia, passou-se para a Explicação Pessoal. Usou da palavra o Ver. Jorge Luis Lourenço cumprimentando o retorno do Ver. Marchetti e o jovem Juliano que terá um período nesta casa para adquirir um pouco de experiência e, com certeza, poderá já fazer um trabalho para Pirassununga e para o eleitorado que confiou nele. Em seguida, usou da palavra o Ver. Alessandro Marangoni cumprimentando seu colega de partido, Ver. Juliano Marquezelli e cumprimentando o Ver. Marchetti pelo seu retorno; parabenizou-o também pela competência frente à Secretaria Municipal de Esportes. Este Vereador esteve ontem numa solenidade da Intervias onde foram entregues doze viaturas à Polícia Rodoviária, num programa de troca daquelas mais deterioradas por outras novas. Naquela oportunidade, fez chegar às mãos do Diretor-Presidente, Dr. Jean, alguns pedidos que os Edis já fizeram nesta Casa; dentre eles, aquele trevo que tem na entrada de Pirassununga, pela SP-225 com a via Anhangüera, para que o mesmo seja refeito. Recebeu a informação da Intervias de que tem conhecimento deste problema e que já está dentro da programação para este trevo seja acertado. Este Vereador recebeu na sexta-feira passada reclamação de uma funcionária da Prefeitura de que na cesta-básica, o arroz era de má qualidade e bichado. Imediatamente, este Vereador contatou o Sr. Prefeito que esteve no programa deste Vereador na Rádio, não havia expediente na Prefeitura, com participação ao vivo dos ouvintes e essa pessoa levou o arroz para que este Vereador, juntamente com o Prefeito, pudessem constatar que o problema realmente existia. O Sr. Prefeito pediu uma análise junto ao setor competente da Prefeitura; na verdade, não foi feita uma análise técnica para saber qual era a qualidade do arroz, mas, segundo a Denise, dos Recursos Humanos da Prefeitura Municipal, a nutricionista verificou e disse que o arroz é de boa qualidade, inclusive fizeram e serviram para que as pessoas experimentassem. Este Vereador recebeu esta e mais uma denúncia desta natureza. Declarou ser uma questão de justiça. Aparteou o Ver. Malachias dizendo que confia no Programa do Ver. Alessandro, mas, não admite que, dentre 1300 cestas básicas, contendo dez quilos de arroz cada, foi apresentado no referido programa apenas dois quilos e meio de arroz que não era de boa qualidade. Retornou o Ver. Alessandro colocando que respeita a opinião do Ver. Malachias e convidou-o para fazer se colocar desta forma no programa deste Vereador; de forma alguma, este Vereador há de duvidar da pessoa que esteve participando; esta pessoa, imediatamente, quando soube que o Sr. Prefeito estava na Rádio, levou uma amostra do arroz, pessoalmente, para que o Prefeito constatasse; o Prefeito olhou, disse que estava sem os óculos e que não teria condições de dar uma posição naquele momento. Para o Ver. Marangoni, infelizmente, o Prefeito está tomando uma linha que recorda um Prefeito muito recente que, tudo que chegava a ele, dizia ser fofoca e ele conheceu o resultado nas urnas. Este Prefeito atual diz ser fuxico e este Vereador acha que deve-se dar primeiro atenção às pessoas que reclamam; tudo que vem de reclamação, o Sr. Prefeito acha que coisa de política; é assim que as coisas começam a andar para trás. O Edil Marangoni acha que, acima de tudo, se deve buscar a informação, abrir espaço para a reclamação e, se for constatado que nada há de errado, ser divulgado à população. A funcionária tem todo direito de questionar a qualidade do arroz, já que todos os munícipes pagam a cesta através de seus impostos; se houve o problema, a funcionária abriu a questão e a Rádio, através do programa deste Vereador, abriu espaço para essa informação. Aparteou o Ver. Vick dizendo que, com óculos ou sem óculos, a situação deve ser vista com bons olhos. Como aconteceu em um pacote, o problema pode acontecer em mais pacotes de arroz. Aparteou o Ver. Valdir Rosa, colocando que quando fez a denúncia com relação às cestas básicas, a denúncia foi comprovada, foram feitas provas e contra-provas, pelos Institutos da área e, até hoje, esse processo está correndo, esta no Tribunal de Contas e o ex-Prefeito já foi condenado, ele entrou com recurso o qual está para ser julgado. Retornou o Ver. Alessandro Marangoni esclarecendo que a denúncia não partiu deste Vereador e sim diretamente, no programa radiofônico, da funcionária municipal. Aparteou o Ver. Toco Marchetti esclarecendo que não existe diferença nenhuma da cesta básica que o Secretário Municipal recebe para a cesta que o servidor recebe; o mesmo arroz consumido pelo servidor é consumido pelo Secretário. Este Edil recebeu a cesta destinada aos Secretários Municipais ainda este mês e o arroz é de excelente qualidade. Como cozinheiro, o Ver. Marchetti estocou arroz por algum tempo e constatou que quando o arroz é estocado, juntam bichinhos brancos, talvez os mesmos dos quais a servidora deve ter reclamado; são apenas dois casos em mil e trezentos. Retornou o Ver. Alessandro Marangoni colocando que tem plena e convicta certeza de que a pessoa que esteve em seu programa levando este arroz é idônea, não tem interesse em nenhum cargo público político, é partidária e uma dona de casa que trabalha, que ganha seu sustento; tem plena certeza de que neste caso não houve nenhuma intenção política de se manifestar contra a Administração; o pacote foi aberto imediatamente para a Prefeitura se manifestasse. O Executivo deve tomar cuidado quando diz que as pessoas usam do rádio para fazer política, pois as pessoas têm o direito de reclamar, por menor que seja o número de reclamações. Aparteou o Ver. Jorge Luis Lourenço colocando que a reclamação tem que ser avaliada independente da pessoa ter razão ou não; pode ter sido um lote que veio com caruncho e, para o servidor, este não é um produto de qualidade; até agora, não viu os outros mil e quatrocentos defendendo o Prefeito, a não ser o Toco, a instantes atrás. Se essa pessoa reclamou, se o produto dele tinha problema, sua decisão deve ser respeitada; o produto deveria ser trocado, mesmo que fosse a custo de verba de gabinete; não deveria ficar usando a Rádio para dizer que é época política. O Edil disse que só o Executivo vive em época política, pois, até agora, não viu nenhum Vereador se colocar em posicionamento de campanha política. Toda vez que o Prefeito é questionado, o mesmo diz que é por vistas eleitorais. Voltando, o Ver. Marangoni dizendo que a situação é muito simples; o problema é da empresa que fornece as cestas básicas e, talvez seja mais fácil dizer que se está fazendo política. Aparteou o Ver. Juliano Marquezelli colocando que vê a situação de três formas: pode ser que uma pessoa queira prejudicar o Governo levando meio saco de arroz com problema; pode também, dentro daquela montanha ter um ou outro com problema e todos também podem ser de má qualidade sendo que dois reclamaram que não era próprio para o consumo e os demais comeram numa boa. O que este Vereador questionou é se não houve uma licitação pública para ser fornecido esse produto, se não há um controle de qualidade antes de ser entregue o material feito pela empresa; questionou ainda o motivo pelo qual ninguém pergunta ao Executivo como foi feito. Retornou o Ver. Marangoni colocando que, segundo informações da Assessoria, existe esse controle de qualidade. Aparteou o Ver. Toco Marchetti dizendo que fizeram um auê tão grande por causa de um pacote de arroz, sendo que o problema poderia ser resolvido de uma maneira muito simples. Continuando, o Ver. Marangoni esclarecendo que o produto desta servidora será trocado e que muitas pessoas usam a Rádio como intermédio para chegar ao Poder Público e é um direito que o cidadão tem; quem fez auê foi o Executivo, pois poderia ter encerrado o assunto naquele instante sem julgar que aquela servidora estaria fazendo política; a questão é que o Prefeito fala antes de agir e depois não age como falou. Aparteou o Ver. Malachias colocando que no referido programa, escutou o Prefeito dizer que a servidora tinha razão e, como servidora, poderia ter ido diretamente à Prefeitura reclamar. Retornou o Ver. Marangoni dizendo que, antes mesmo da pessoa chegar lá com o pacote de arroz, talvez até surpreendendo o Prefeito, ele havia dito por inúmeras vezes que já estamos partindo para uma época eleitoral municipal, supondo e até contestando o que disse essa ouvinte e cidadã declarou por telefone; somente depois da chegada dessa pessoa, é que as coisas ficaram mais amenas por parte do Sr. Prefeito. Aparteou o Ver. Belloni parabenizando o Ver. Marangoni porque não é qualquer um que tem a coragem de trazer isso na Casa de Leis; é importante ouvir o povo e tem gente que não sabe fazer isso; se o povo não tiver esse direito, irá reclamar para quem. O cidadão paga o que está comendo e às vezes come o estragado por medo de falar; aquele que não têm medo e reclamam devem ser louvadas suas atitudes porque não está contra o Prefeito e sim ajudando; o que é falado de bom, devemos absorver; disse que às vezes ouvimos e não escutamos. Com a palavra, o Ver. Nilson Araújo deu boas vindas aos Ver. Toco Marchetti e ao Vereador eleito, filho de um grande Deputado de nossa terra, Ver. Juliano Marquezelli. Estará, junto com a comitiva, quinta-feira, em São Paulo, numa missão de grande importância: a visita ao Secretário do Meio Ambiente; antes da sessão, ligou para o Deputado Wanderlei Macris solicitando a presença do mesmo nesta comitiva; convidou também o Deputado Lobbe Neto; acredita que quanto mais deputados estiverem presentes melhor. Informou o Ver. Valdir Rosa que o Deputado Dorival Braga estará presente. Com relação ao arroz, o novo nem chegou no mercado. Hoje, existe arroz velho no mercado e é possível que, num lote, exista um ou outro bichado sim; isto é normal ocorrer até devido ao calor da época; a solução é só trocar. Este Edil, no programa Mesa Redonda de hoje, disse que o Sr. Prefeito vem usando a Mídia para fazer as fofocas; sabemos que quem criou a fofoca no último caso das cestas básicas foi o próprio Prefeito, dizendo que os Vereadores eram os responsáveis pelas mudanças na cesta básica; foi preciso os Vereadores se desgastarem em vários programas para dizer que o Executivo era o único responsável pela mudança. Se o Prefeito respeitasse esta Casa, teria o respeito também, mas ele não o faz com determinados Vereadores. Lamentou a política de Pirassununga, porque existe um poder autoritário em nossa cidade por parte do Executivo. Declarou que o Sr. Prefeito foi no Rádio e disse que a verba para a entrada da Vila Santa Fé já estava liberada; mas, podem verificar que a obra não foi executada. Disse que o Prefeito deveria dizer a verdade; não deve ser santo e fechar acordo com o diabo, se necessário. Nesta Administração, só a mentira prevalece, para esconder seus erros. Espera que o Executivo não tente mais jogar o povo contra o Poder Legislativo. Tem certeza que o Prefeito fala mal de certos Vereadores desta Casa para uma ou outra pessoa, pois a população vem contar. Para administrar uma cidade, os poderes devem estar em união para trabalharem em prol do povo; o Prefeito deveria cumprir as promessas feitas em campanha, aliás, impossíveis de serem cumpridas. Declarou ter um panfleto de campanha com todas as promessas do atual Prefeito e, até agora, nem 20% foi realizado. Declarou que, fazendo uma análise da atual administração e do trabalho que esta Casa faz, não vê um resultado positivo; “Pirassununga está estagnada, pois fica somente resolvendo problemas de picuinhas”. Declarou que não sabe quem está fazendo jogo sujo. Sugeriu aos Edis que vão até o Pátio Municipal para ver a situação; é a demagogia pura; não existe nem cimento para poder trabalhar. Esteve no Laranja Azeda e verificou que a água não pode ser consumida e lembrou que o Prefeito prometeu resolver o problema daquele bairro; Convidou a Promoção Social e os Vereadores para ir até o local, pois continua tudo da mesma forma ou pior da que foi denunciada naquela época. Repetiu que o Executivo não funciona e não tem competência; deveria dar oportunidade para outro assumir e ter a humildade para passar o posto. Informou que nem a manutenção da cidade tem que ser feita; porém, tem asfalto saindo e que podemos catar com a mão; está soltando tudo. Declarou que vai tomar as decisões sem medo. Lamentou tudo o que está acontecendo nesta cidade e não é isso que queria para seu filho. Assumiu, neste momento, a direção dos trabalhos o Vice, Ver. José Belloni, para fazer uso da palavra na Tribuna a Ver. Cristina Aparecida Batista. Deu, boas vindas ao Ver. Juliano Marquezelli e desejou que o mesmo possa realizar suas pretensões; também deu boas vindas ao Ver. Toco Marchetti que já estava fazendo falta nesta Casa. Com relação à mortandade dos peixes do Rio Mogi-Guaçu, informou que por intercessão do Deputado Dorival Braga, foi marcada audiência com o Secretário do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, na próxima quinta-feira, em São Paulo; informou que sairá um ônibus daqui às 7 horas; na parte da tarde estarão na Assembléia entregando o requerimento assinado por todos os Vereadores onde solicitam a votação do Projeto de Lei 676/2000, de autoria do ex-Governador do Estado, Mário Covas, sobre a cobrança da água. Parabenizou o Ver. Alessandro Marangoni pelo seu programa na Rádio, pois é democrático onde, se um fala, dá-se a oportunidade do outro responder.  Com relação ao Bairro Laranja Azeda, também esteve presente e verificou que o local está abandonado. Lembrou o projeto para construção de casas para as famílias da Fepasa que esta Vereadora pediu para ser estendido aos moradores do Bairro Laranja Azeda e até agora nada foi realizado; houve até a promessa da doação de um fogão para as famílias do Bairro Laranja Azeda. Concordou com o Ver. Nilson sobre a importância de cada um fazer sua parte, lembrando que na legislatura passada, mesmo com todas as dificuldades com relação ao Executivo, fez sua parte e teve seu trabalho reconhecido pela população. Após reassumir a Presidência, passou a palavra ao Ver. Edson Sidnei Vick. Espera que, realmente, sejam tomadas as providências com relação ao não atendimento por parte do Executivo, como bem colocou a Presidente da Casa; parabenizou a Presidente e a Mesa pelo posicionamento, através do qual sentiu firmeza na representante do Legislativo. Com referência às promessas que são feitas, declarou: as promessas são muitas, as conversas são muitas, mas a inércia da Administração também é bastante; não vemos nada de concreto ser realizado pela Administração atual; se houver, é o mínimo; a demagogia é muita. Parabenizou também o Ver. Alessandro Marangoni pelo seu pronunciamento e pelo seu trabalho e posicionamento na Imprensa e no seu programa de Rádio, dando oportunidade dos dois lados serem ouvidos. Não havendo mais Vereador inscrito e nada mais havendo a tratar, a Presidência deu por encerrada a presente sessão. E para constar, foi por mim, Giselle Benatti Bodini, Oficial Parlamentar, datilografada e conferida por Acácio dos Santos Júnior, Diretor Geral, que vai devidamente assinada. 
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